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CONGRESSO INTERNACIONAL DE DIREITO DO VETOR 
NORTE

DIREITO, ESTADO E PENA

Apresentação

ANAIS DO CONGRESSO INTERNACIONAL DE DIREITO DO VETOR NORTE – 2020

Os estudos sobre Estado, Integração, Direitos Humanos, Trabalho, Autonomia Privada, 

Tecnologia e Pena foram objetos centrais nas salas de apresentações e debates, no Congresso 

Internacional de Direito do Vetor Norte, nos dias 21 e 22 de Outubro de 2020.

O tradicional Congresso de Direito do Vetor Norte, com sede em Belo Horizonte, Minas 

Gerais, teve a sua primeira edição internacional e integralmente virtual. A equipe de 

organização se empenhou para realizar um evento ainda melhor do que nos anos anteriores, 

em que pese a delicada situação globalmente enfrentada, em decorrência da Pandemia de 

COVID 19.

A coragem em se realizar o Congresso de Direito do Vetor Norte em 2020, ainda que 

virtualmente, demonstra o compromisso com a pesquisa jurídica, de modo a cumprir seu 

papel de encontrar soluções para superação desse momento de crise, bem como e, 

principalmente, construir pontes que viabilizem a retomada da vida social, buscando 

consolidar uma sociedade democrática e plural.

Como frutos dos esforços dos organizadores do evento e dos diversos pesquisadores que 

submeteram suas pesquisas, o Congresso Internacional de Direito do Vetor Norte apresenta 

as publicações dos quatro Grupos de Trabalho, a seguir descritos.

O sucesso do GT1 – Estado, Integração e Direitos Humanos, foi tamanho que precisou ser 

subdivido em três salas virtuais, sendo coordenadas respectivamente pelos professores Sérgio 

Luiz Milagre Júnior, Tania Alves Martins e Mayra Thais Andrade Ribeiro; Raquel Santana 

Rabelo Ornelas, Williander Salomão e Vinícius Biagioni Rezende; Rosemary Cipriano da 

Silva, Isabel Prates de Oliveira Campos e Josiene Souza. Os temas perpassaram pelos 

direitos das crianças, igualdade de gênero, violência contras mulheres, proteção dos direitos 

fundamentais, liberdade de expressão, impactos da pandemia da COVID 19, entre tantos 

outros. Cabe frisar que os trabalhos apresentados no GT1 são extremamente relevantes para a 

pesquisa em Direito no país, demonstrando notável rigor metodológico e técnico, além de 

originalidade.



O GT 2 – Direito, Estado e Trabalho, coordenado pelos professores Jonas Thadeu de 

Almeida Sousa, Bruno Burgarelli Albergaria Kneipp e Pedro Henrique Carvalho Silva, 

discutiu, entre outras coisas, os direitos trabalhistas constitucionalmente previstos, o 

fenômeno da uberização, as implicações da pandemia no direito do trabalho e a reparação 

histórica da desigualdade social na seara trabalhista, sendo que, todos os resumos expandidos 

do referido GT foram desenvolvidos em uma perspectiva contemporânea e necessária para a 

mudança de paradigmas.

O GT 3 – Direito, Autonomia Privada e Tecnologia, coordenado pelos professores Julieth 

Laís do Carmo Matosinhos Resende, Bruno Paiva Bernardes e Cintia Moreira Gonçalves, foi 

marcado por temas como a necessidade de alfabetização digital, os impactos da revolução da 

internet, a Lei Geral de Proteção de Dados brasileira, os abusos algorítmicos, audiências por 

videoconferência, herança digital, privacidade no âmbito tecnológico e contratos de direito 

privado na lei da pandemia brasileira. O GT demonstra, claramente, os novos desafios na 

temática para o século XXI, incentivando a racionalidade crítica, a fim de se encontrarem 

soluções.

Por fim, o GT 4 – Direito, Estado e Pena, coordenado pelos professores Renata Esteves 

Furbino, Cristian Kiefer da Silva e André de Abreu Costa, ressaltou a importância de 

melhorias no sistema penitenciário e a função de ressocialização da pena, bem como tratou 

sobre as prisões na pandemia, o direito penal do inimigo, a influência da mídia no tribunal do 

Júri, a investigação defensiva e diversos temas atuais e importantes para o cenário jurídico e 

social brasileiro.

Observa-se, pelo alto nível dos trabalhos apresentados, que a pesquisa jurídica está se 

amoldando às novas necessidades, nascidas do cenário de enfrentamento à COVID 19 e que 

a presente publicação coletiva traz uma visão enriquecedora para o Direito. Assim, fica o 

convite para uma prazerosa e indispensável leitura dos resumos expandidos apresentados de 

forma comprometida pelos pesquisadores, fomentando o pensamento crítico para viabilizar a 

concretização de preceitos e garantias do Estado Democrático de Direito.

Rayssa Rodrigues Meneghetti

Raphael Moreira Maia

Fabrício Veiga Costa



1 Orientadora1

A INFLUÊNCIA DA MÍDIA NO TRIBUNAL DO JÚRI

THE INFLUENCE OF THE MEDIA IN THE COURT OF JURI

Letícia Costa de Oliveira Gonçalves
Vinícius Biagioni Rezende

Liliam Aparecida Caldeira de Oliveira 1

Resumo

O objetivo será o conflito entre o Princípio da Presunção de Inocência e a Liberdade de 

Imprensa no Tribunal do Juri. Justifica-se para demonstrar meios de solucionar esse 

problema, o que se perceberá pela Proporcionalidade. A Liberdade de Imprensa pode intervir 

negativamente na Presunção da Inocência através, por exemplo do sensacionalismo 

exacerbado, retirando a imparcialidade da interpretação do caso concreto. O Princípio da 

Proporcionalidade tende a ser aquele que melhor se aplica para parametrizar a situação 

descrita. Utilizou-se o método dedutivo através de uma pesquisa bibliográfica que abordou 

materiais correlatos ao tema.

Palavras-chave: Princípio da presunção de inocência, Liberdade de impressa, Conflito, 
Tribunal do júri, Princípio da proporcionalidade

Abstract/Resumen/Résumé

The objective will be the conflict between the Principle of Presumption of Innocence and 

Freedom of the Press in the Jury Tribunal. It is justified to demonstrate ways to solve this 

problem, which will be perceived by Proportionality. Freedom of the press can intervene 

negatively in the Presumption of Innocence through, for example, exaggerated 

sensationalism, removing the impartiality of the interpretation of the specific case. The 

Proportionality Principle tends to be the one that best applies to parameterize the situation 

described. The deductive method was used through a bibliographic research that approached 

materials related to the theme.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Principle of the presumption of innocence, Freedom 
of print, Conflict, Jury court, Proportionality principle
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1 INTRODUÇÃO 

 

Em meio ao ordenamento jurídico brasileiro, há a presença de uma instituição de 

extrema importância, repleta de particularidades, a qual denomina-se Tribunal do Júri. 

Apesar da imagem preestabelecida no subconsciente humano de como ocorre um 

julgamento da alçada do Tribunal do Júri, a formação de opinião daquele que atuará como 

jurado no Conselho de Sentença começa a ser formada muito antes dos debates orais realizados 

pela defesa e a acusação em plenário.  

Na verdade, em crimes de natureza dolosa contra a vida, pode-se ocorrer o 

fenômeno da comoção social, que se instaura com o fundamental apoio da mídia, que por meio 

de seu sensacionalismo, busca demonstrar a culpa daquele que muitas vezes ainda nem sequer 

foi acusado formalmente.  

Desta forma, apesar de uma das finalidades da Instituição do Tribunal do Júri ser 

um mecanismo voltado a minimizar a possibilidade de que se haja a corrupção dos resultados, 

a presença incisiva da mídia nos casos de crimes dolosos contra a vida, pode gerar uma 

influência crucial na determinação dos resultados das votações do Conselho de Sentença.  

Contudo, a real problematização da influência da mídia no Tribunal do Júri é a 

ausência de meios que possam garantir que os princípios constitucionais como a imparcialidade, 

a presunção de inocência e a dignidade humana sejam respeitados. Tendo em vista que a mídia 

busca enfatizar a culpa daquele que é acusado de um crime, mesmo antes de seu julgamento. 

Utilizou-se o método dedutivo através de uma pesquisa bibliográfica apoiada em 

doutrinas, sites e legislações pertinentes à temática ora proposta.  

 

2 DESENVOLVIMENTO 

 

Em meio a consideráveis divergências históricas relacionadas a criação do Tribunal 

do Júri, pode-se definir sua implementação oficial, na Inglaterra, por meio da Magna Carta 

assinada pelo Rei João Sem Terra, em 15 de junho de 1215, que tinha como finalidade delimitar 

os poderes da monarquia bem como estabelecer que até mesmo a realeza estaria sujeita à lei.  

79



No Brasil, o Júri Popular foi instituído no século XIX, conforme prevê a Lei de 18 

de junho de 1822 estabelecida pelo então imperador do Brasil, Dom Pedro I, tendo como 

finalidade inibir os crimes de imprensa, a qual foi diversas vezes modificada, até consolidar-se 

como julgamento dos crimes considerados como dolosos contra a vida.  

Para cumprir sua finalidade, o Conselho de Sentença segue princípios 

constitucionais específicos que determinam suas regras e meios de aplicação, sendo eles a 

Plenitude de Defesa, a Soberania dos Veredictos, o Sigilo dos Votos e a Competência Mínima.  

Todavia, apesar de todos meios utilizados para fins de garantir o devido processo 

legal, a divulgação realizada pela mídia de crimes dolosos contra a vida quando feita de forma 

sensacionalista, tende a influenciar seus telespectadores, os quais podem ser escolhidos para 

compor o Conselho de Sentença. Diante disto, Flávio Cruz Prates e Neusa Felipim dos Anjos 

Tavares elucidam: 

Alguns setores da mídia vistos como supostamente “justiceiros”, antes de qualquer 

diligência necessária publicam o nome de possíveis suspeitos atribuindo-lhes o 

condão de “acusados” ou mesmo “réus”, sem que estes estejam respondendo ainda 

sequer a um processo. Carnelluti já descrevia o que significava para uma pessoa 

responder um processo, tendo ou não culpa por um fato: “Para saber se é preciso punir, 

pune-se com o processo”. O cidadão nestas circunstâncias, mesmo que teoricamente 

acobertado constitucionalmente pelo princípio da presunção de inocência, se vê em 

realidade apontado como “culpado” pelos meios de comunicação de massa, sofrendo 

enorme exposição e o encargo de poder enfrentar um Conselho de Sentença maculado 

por um “jornalismo investigativo” nem sempre ético e harmonizado com a realidade 

dos fatos ditos “apurados” (PRATES; TAVARES, 2008,p.34) 

 

O conflito principal causado pela influência da mídia no Júri Popular, é entre os 

Princípios da Presunção de Inocência e o da Liberdade de Imprensa. Já que ambos se referem 

a normas constitucionais e, portanto, tem o mesmo valor normativo.  

O Princípio da Presunção de Inocência, nada mais é do que a necessidade de uma 

sentença condenatória transitada em julgado para que o acusado passe a ser considerado 

culpado. Tal princípio está interligado com o princípio da Dignidade Humana e por esse motivo 

o legislador entendeu por bem dispor expressamente sobre isso na Constituição Federal de 

1988: 

Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-

se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 

vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:  

(...)  
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LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença penal 

condenatória. (BRASIL, 1988) 

 

Contudo, o princípio da Liberdade de Imprensa tornou-se um direito constitucional 

visando a manutenção da democracia brasileira tendo em vista seu forte vínculo com o direito 

à liberdade de expressão. Além disso, tal princípio traz consigo o objetivo evitar que se 

empregue novamente a censura no país.  

Desta forma, é necessária a análise de cada caso em concreto para determinar qual 

dos direitos constitucionais em questão prevalecerá. Esta análise consistirá na aplicação do 

princípio da proporcionalidade. Neste contexto, Jairo Gilberto Schafer dispõe:  

O princípio da proporcionalidade permite que o magistrado; diante da colisão de 

direitos fundamentais, decida de modo que se maximize a proteção constitucional, 

impedindo o excesso na atividade restritiva aos direitos fundamentais. O objetivo não 

é anular um ou outro princípio constitucional, mas encontrar a solução que mantenha 

os respectivos núcleos essenciais (2007, p. 131 apud, Leite Bruna, 2011, p.19) 

 

A presença da mídia em casos de tamanha magnitude é indispensável, tendo em 

vista que a mesma pode contribuir para a elucidação de fatos de imensurável importância. 

Entretanto, quando a mesma prioriza a audiência de seu programa, sua capacidade de 

contribuir para o desfecho do caso perde a credibilidade, devido a imparcialidade existente no 

sensacionalismo. 

 

3 CONCLUSÃO 

 

O Tribunal do Júri, nada mais é do que um sistema de julgamento instituído no 

Brasil desde a era Imperial, estabelecido atualmente na Constituição Federal com a finalidade 

de garantir que os direitos fundamentais ligados a dignidade humana sejam rigorosamente 

respeitados.  

Desta forma, a instituição do Conselho de Sentença abrange determinadas 

particularidades protegidas constitucionalmente, dentre as quais há presença de uma 

peculiaridade de extrema importância que permite que pessoas consideradas leigas ao Direito 

possam se tornar jurados e julgar os acusados de crimes de competência do Júri Popular. 
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O verdadeiro intuito do Tribunal do Júri é prevenir possíveis corrupções nos 

resultados, e principalmente, garantir que o acusado tenha um julgamento justo e imparcial. 

Permitindo que a defesa e a acusação possam formar a opinião daquele que se encontra na 

posição de jurado.  

Entretanto, os meios de comunicação que tem como fundamento informar e entreter 

seu público, acaba por extrapolar seus limites, se fazendo valer de grande sensacionalismo, 

visando atrair maior audiência.  

Desta forma, facilmente alguns crimes ganham repercussão nacional e geram 

enorme comoção nos espectadores tendo em vista que a justiça se torna uma resposta para saciar 

a irá de quem acompanha dia após dia o desenrolar das investigações, visando sempre 

culpabilizar precocemente aquele que se encontra como acusado da autoria do delito. 

Deste modo, por meio do presente trabalho, pode-se compreender que o Júri 

Popular é de extrema importância para o exercício da democracia na sociedade, bem como é 

fundamental para que haja um julgamento justo e imparcial. Entretanto, o poder de persuasão 

presente na mídia pode se tornar um grande empecilho para que a justiça possa ser feita de fato, 

considerando que provavelmente aqueles que se encontram na posição de jurados também 

fazem parte dos espectadores midiáticos. Assim, caberá àquele que se dispuser a ser jurado 

trabalhar sua imparcialidade e ter a responsabilidade de avaliar o caso sem uma decisão 

preestabelecida. 
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